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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001853-02.2010.815.0131 – 2ª Vara da
Comarca de Cajazeiras/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Evandro Gonçalves de Brito
ADVOGADO: Paulo Sabino de Santana (OAB/PB 9.231)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. CRIMES  DE
RESPONSABILIDADE. ART. 1º,  XIII  E XIV, DO
DECRETO-LEI  Nº  201/67.  CONDENAÇÃO.
PENAS  APLICADAS,  IN  CONCRETO, DE 10
(DEZ) MESES DE DETENÇÃO E DE 1 (UM) ANO
E  3  (TRÊS)  MESES  DE  DETENÇÃO.
DECORRIDOS  MAIS  DE  4  (QUATRO)  ANOS
ENTRE  A  DATA  DO  RECEBIMENTO  DA
DENÚNCIA E A DA PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA.
TRÂNSITO EM JULGADO PARA O MINISTÉRIO
PÚBLICO.  INEXISTÊNCIA  DE  CAUSA
INTERRUPTIVA.  PRESCRIÇÃO  RETROATIVA.
LAPSO  TEMPORAL  TRANSCORRIDO.
RECONHECIMENTO.  EXTINÇÃO  DA
PUNIBILIDADE  OPERADA.  PROVIMENTO  DO
RECURSO.

-  Considerando  o  instituto  da  extinção  da
pretensão punitiva pela prescrição retroativa da
pena in concreto, devido ao transcurso do prazo
prescricional  entre  a  data  do  recebimento  da
denúncia e a da publicação da sentença,  nos
termos dos arts. 109, V e VI, e 110, § 2º, do
Código  Penal,  torna-se  imperativo  o  seu
reconhecimento e, por via de consequência, a
decretação da extinção da punibilidade.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em decretar a extinção da
punibilidade em razão da prescrição da pretensão punitiva.

RELATÓRIO
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A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  denunciou  Evandro
Gonçalves  de  Brito,  então  Prefeito  Constitucional  do  Município  de  Bom
Jesus/PB, devidamente qualificado, como incursos nas sanções do art. 1º,
VIX  (seis  vezes),  do  Decreto-Lei  nº  201/67,  acusado  de,  durante  o
exercício financeiro de 2001, negar execução a dispositivos constitucionais
atinentes à investidura e remuneração de cargos públicos, dando causa à
acumulação remunerada ilegal de cargos públicos e variação nos subsídios
dos  secretários  municipais  e  cargos  comissionados  de  diretores  de
departamentos (fls. 2-4).

Denúncia  recebida  parcialmente  em  18.7.2007  (fls.
661/666).

Instrução realizada com interrogatório  do  acusado (fls.
712-713) e oitiva de testemunhas (fls. 731-734).

Retorno dos autos à primeira instância, após o término do
mandato (fls. 879-881), em 16.8.2010 (fl. 884).

Apresentadas as alegações finais (fls. 993-998 e 1000-
1008), o magistrado de primeiro grau julgou parcialmente procedente a
denúncia (fls.  1009-102), condenando o acusado nas penas do art.  1º,
XIII e XIV, do Decreto-Lei nº 201/67, fixando a pena da seguinte maneira
(fls. 1009-1012):

1) para o crime previsto no art.  1º, XIII,  Decreto-Lei  nº 201/67: após
análise das circunstâncias judiciais,  fixou pena base em 1 (um) ano de
detenção. Na segunda fase, reconheceu a confissão e atenuou a pena em
1/6 (um sexto), ou seja, em 2 (dois) meses, tornando-a definitiva em 10
(dez)  meses de detenção,  em regime aberto,  tendo convertido a  pena
privativa de liberdade em restritiva de direitos, na modalidade prestação
de serviços à comunidade.

2) para o crime previsto no art.  1º,  XIV, Decreto-Lei  nº 201/67: após
análise das circunstâncias judiciais, fixou pena base em 1 (um) ano e 6
(seis)  meses de detenção.  Na segunda fase,  reconheceu a  confissão  e
atenuou a pena em 1/6 (um sexto), ou seja, em 3 (três) meses, tornando-
a definitiva em 1 (um) ano e 3 (três)  meses de detenção, em regime
aberto, tendo convertido a pena privativa de liberdade em restritiva de
direitos, na modalidade prestação de serviços à comunidade e mais pena
de multa no valor de 4 (quatro) salários mínimo.

3) Aplicou o concurso material e somou as penas, totalizando 2 (dois) anos
e 1 (um) mês de detenção.

Manifestando  irresignação  com  a  sentença,  o  acusado
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recorreu a esta Superior Instância, requerendo a extinção da punibilidade,
diante  da  ocorrência  da  prescrição  da  pretensão  punitiva  ou,
alternativamente, a nulidade do feito a partir da intimação das partes para
requererem diligências ou, ainda, a procedência do recurso para absolver o
acusado (fls. 1018, 1022-1035).

Em  contrarrazões,  o  Ministério  Público  pugna  pelo
reconhecimento da extinção da punibilidade (fls. 1037-1041).

O Procurador  de Justiça ofertou parecer  no sentido de
que seja reconhecida a prescrição da pretensão punitiva com a extinção da
punibilidade (1047-1051).

É o relatório.

VOTO

Preliminar - da prescrição da pretensão punitiva

Cuida-se,  in casu, de matéria de fácil deslinde, eis que,
diante dos fatos narrados na exordial e nas peças recursais de defesa, bem
como,  a  legislação  aplicável  à  espécie,  tem-se  como  imperativo  o
reconhecimento  da  prescrição  da  pretensão  punitiva  do  Estado,  na
modalidade retroativa.

Verifica-se que a denúncia foi recebida em 18.7.2007 (fls.
661/666), e que o magistrado de primeiro grau, ao julgar parcialmente
procedente o pedido ministerial, impôs ao apelante a pena em concreto de
10 (dez) meses de detenção (art. 1º, XIII, Decreto-Lei nº 201/67), em
regime aberto, e de 1 (um) ano e 3 (três) meses de detenção (art. 1º, XIV,
Decreto-Lei  nº  201/67),  em  regime  aberto, tendo  a  sentença  sido
publicada em 11.12.2014 (fl. 1012).

Tendo  em vista  o  quantum da  pena  corporal  imposta,
ocorreu a extinção da punibilidade, pelo instituto da prescrição retroativa. 

Explico. Verificando-se que, entre a data do recebimento
da  denúncia  –  18.7.2007  (fls.  661/666)  -  e  a  data  da  publicação  da
sentença –  11.12.2014 (fl.  1012)  -,  transcorreram mais  de  4  (quatro)
anos, dando-se a aludida prescrição, nos termos do disposto no art. 109,
inciso Vi e V, do Código Penal, uma vez que o prazo de prescrição, na
hipótese, é de 2 (dois) e 4 (quatro) anos, respectivamente. 

Cuida-se, induvidosamente, da hipótese de incidência da
prescrição retroativa da pretensão punitiva do Estado.
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Com efeito, conta-se o prazo da prescrição retroativa pela
pena, efetivamente, imposta (pena em concreto), e não, pelo máximo da
pena  aplicável  (art.  110,  §  1º,  do  Código  Penal),  devendo  haver,  nos
autos, sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação,
sendo  que  o  cômputo  do  tempo  volta-se  para  períodos  anteriores  à
sentença,  servindo  para  verificar  se  houve  prescrição  pela  pena  em
concreto, em alguma das faixas prescricionais que precedem à sentença
(CP, art. 110, § 2º).

Nesse mesmo sentido, é o entendimento jurisprudencial,
in verbis:

“APELAÇÃO. CRIME DE RESPONSABILIDADE DE
PREFEITO. CONDENAÇÃO À PENA DE 02 ANOS
DE  RECLUSÃO.  PRESCRIÇÃO.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO.  TRÂNSITO EM
JULGADO  PARA  A  ACUSAÇÃO.  PRAZO
PRESCRICIONAL  DE  QUATRO  ANOS.  ARTIGO
109, INCISO V, DO CP. LAPSO ULTRAPASSADO
ENTRE A DATA DOS FATOS E O RECEBIMENTO
DA DENÚNCIA. IRRETROATIVIDADE DA LEI Nº
12.234,  DE  2010.  De  ofício,  julgo  extinta  a
punibilidade do réu Alicio  Camilo,  nos termos
do  artigo  107,  inciso  IV,  do  Código  Penal,
prejudicado  o  exame  do  mérito  recursal.”
(TJSP;  APL  0001510-70.2011.8.26.0646;  Ac.
8704919;  Urânia;  Quarta  Câmara  Criminal
Extraordinária;  Rel.  Des.  César  Augusto
Andrade  de  Castro;  Julg.  12/08/2015;  DJESP
20/08/2015).

“PROCESSO  DE  COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.
Crime de responsabilidade. Prescrição. Matéria
de  ordem  pública.  Extinção  da  punibilidade.”
(TJMG; ProcInv 1.0000.15.053967-4/000; Relª
Desª Maria Luíza de Marilac; Julg. 04/08/2015;
DJEMG 14/08/2015).

“EX-PREFEITO.  Crime  de  responsabilidade.
Condenação.  Apelo  defensivo.  Preliminar.
Prescrição da pretensão punitiva. Configuração.
Punibilidade  extinta.  Configurada  a  prescrição
da pretensão punitiva do crime descrito no art.
1º,  I,  do  Decreto  nº  201/67,  resta  ser
declarada extinta a punibilidade do agente, na
forma  do  art.  107,  IV,  do  CP.  Acolhida  a

Apelação Criminal n° 0001853-02.2010.815.0131                                                                                    4



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

preliminar de prescrição da pretensão punitiva
suscitada,  com  a  conseguinte  declaração  da
extinção  da  punibilidade  do  réu.”  (TJPB;  APL
0000484-60.2005.815.0191;  Câmara
Especializada Criminal; Rel. Des. Joás de Brito
Pereira Filho; DJPB 21/07/2015; Pág. 9).

Assim,  pode  a  prescrição  retroativa  ser  aplicada  no
período  que  decorreu  entre  a  data  da  consumação  do  crime  e  a  do
recebimento da denúncia ou da queixa, ou no período decorrido entre esta
última causa de interrupção e a da publicação da sentença.

Verificada  a  ocorrência  da  prescrição  pela  pena  em
concreto  em  algum  desses  módulos  temporais,  dá-se  a  prescrição
retroativa.

Pelo exposto, não há outro caminho a trilhar, senão, o da
extinção  da  punibilidade  pela  ocorrência  da  prescrição  da  pretensão
punitiva estatal, o que faço com suporte nos arts. 109, V e VI, e 110, § 2º,
ambos do Código Penal,  razão por que  dou provimento ao recurso e
declaro a extinção da punibilidade do apelante. Prejudicada a análise
do mérito.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente  à  sessão.  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz  Melo
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 22 (vinte e dois) dias do mês de setembro do ano de
2015.

João Pessoa, 22 de setembro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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